ADVOCACIA—AL DA UNIAO
PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
DEPARTAMENTO DE CONSULTORIA

PARECER N©® 33 /2013/DEPCONSU/PGF/AGU
PROCESSO N2 00407.005959/2013-91.
INTERESSADO: Procuradoria Federal junto a UNIFESP.

ASSUNTO: Divergéncia de entendimento entre a PF-UNIFESP e a CONJUR-MEC acerca da
obrigatoriedade de os processos seletivos para ingresso em residéncias médicas terem de
observar o disposto no artigo 82 da Resolugao CNRM n® 3, de 2011.

| — Divergéncia entre a PF-UNIFESP e a CONJUR-MEC. Resolugdo
da Comissdo Nacional de Residéncia Médica - CNRM que atribui
pontuacdo adicional em processo seletivo para ingresso em
Programa de Residéncia Médica, em virtude de participacao
efetiva no PROVAB - Programa de Valorizagéo do Profissional da
Atencdo Bésica. Autonomia universitaria. Politica publica. Artigo
44, inciso lll, da LDB. Artigo 22 da Lei n? 12.871, de 2013.

Il - Considerando o disposto no artigo 22 da Lei n® 12.871, de
2013, a autonomia universitaria de que trata o inciso Ill do artigo
44 da LDB deve ser compreendida em harmonia com os projetos
e programas dos Ministérios da Saude e da Educacao voltados
para as acdes de aperfeicoamento na area da Atencao Basica em
salide em regides prioritarias para o SUS - que incluem, mesmo,
dentro da politica publica tracada, instrumentos de incentivo,
como, por exemplo, pontuagdes adicionais.

Il - A UNIFESP, como também as demais instituicdes de ensino,
encontram-se sujeitas & normatizacdo da matéria por parte dos
Ministérios da Salde e da Educacgdo, por meio de seus 6rgaos
para tanto competentes.

Sr. Diretor do Departamento de Consultoria,

Relatério

1. Divergem nestes autos a Procuradoria Federal junto a Universidade Federal de
S30 Paulo - PF-UNIFESP e a Consultoria Juridica junto ao Ministério da Educacao — CONJUR-
MEC, acerca, em suma, da norma disposta no artigo 82 da Resolugdo n2 3, de 16 de
setembro de 2011, da Comissdo Nacional de Residéncia Médica - CNRM, que obriga as
instituicdes que ofertam Programas de Resigéncia Médica a atribuirem, no curso de seus
respectivos processos seletivos, pontuacdo adicional na nota total obtida, em funcdo de ter
o candidato participado e cumprido integralmente o estabelecido no Programa de
Valorizacdo do Profissional de Atengao Basica -~ PROVAB.
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2. Segundo a PF-UNIFESP (PARECER N®© 10/2012/PF-UNIFESP/PGF/AGU), em
sintese, tal exigéncia macularia a autonomia didético-cientifica das universidades (art. 207
da Constituicdo Federal de 1988 — CF/88), a Lei n? 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei
de Diretrizes e Bases da Educacao Nacional - LDB, art. 44, inciso llI') e a Lei n? 6.932, de 7
de julho de 1981 (art. 22), que rege as residéncias médicas, de forma que, conforme esta
Gltima norma, “ndo é o processo seletivo que sera aprovado pela CNRM, mas o programa de
Residéncia Médica”? (vide Memorando n? 254/2013/PF-UNIFESP/PGF/AGU-taf). Dentre as
competéncias da CNRM (art. 7¢ do Decreto n? 7.562, de 15 de setembro de 2011) nao
estaria, assim, “a fixacdo de critérios para os processos seletivos dos programas de
residéncia médica”3.

3 J4& a CONJUR-MEC (PARECER N@ 79/2013/CONJUR-MEC/CGU/AGU) defende
entendimento contrario, no sentido, em suma, de que o artigo 82 da Resolugao CNRM n? 3,
de 2011, teria carater cogente/obrigatério para as instituigdes, guardando sua legitimidade
e legalidade na Lei n? 6.932, de 1981 (artigos 12 e 29) e no Decreto n? 7.562, de 2011, de
sorte que a CNRM competiria “o credenciamento das instituicdes de salde interessadas em
ofertar programas de residéncia médica, bem como a aprovagao do programa e do processo
de selecdo do referido programa”. Destaca, ainda, a competéncia regulatéria da CNRM e
que a autonomia universitaria nédo se confunde com soberania, estando adstrita aos limites
constitucionais e legais atinentes.

4, E o que importa relatar.

1 Confira-se, in verbis: "Art. 44. A educacdo superior abrangera os seguintes cursos e programas: (...) Il - de pos-
graduacéo, compreendendo programas de mestrado e doutorado, cursos de especializagdao, aperfeicoamento e
outros, abertos a candidatos diplomados em cursos de graduacdo e que atendam as exigéncias das
instituicdes de ensino; (...)". Grifos nossos.

2 Os artigos 19 e 29 da Lei n® 6.932, de 1981, dispdem, in /itteris, que: "Art. 12 - A Residéncia Médica constitui
modalidade de ensino de pés-graduacio, destinada a médicos, sob a forma de cursos de especializacao,
caracterizada por treinamento em servico, funcionando sob a responsabilidade de instituicbes de saude,
universitarias ou nao, sob a orientacdo de profissionais médicos de elevada qualificagdo ética e profissional. § 1° -
As instituicdes de salde de gue trata este artigo somente poderdo oferecer programas de Residéncia Médica
depois de credenciadas pela Comissao Nacional de Residéncia Médica. § 22 - E vedado o uso da expressao
residéncia médica para designar gqualguer programa de treinamento médico que ndo tenha sido aprovado
pela Comissdo Nacional de Residéncia Médica. § 3° A Residéncia Médica constitui modalidade de certificacao
das especialidades médicas no Brasil. (Inclui lalein?12.871 2013) § 42 As certificagbes de especialidades
médicas concedidas pelos Programas de Residéncia Medica ou pelas associacbes meédicas submetem-se as
necessidades do Sistema Unico de Saude (SUS). (Incluido pela Lei n® 12,871, de 2013) § 5° As instituicbes de que
tratam os § 12 a 4¢ deste artigo deverao encaminhar, anualmente, o nimero de médicos certificados como
especialistas, com vistas a possibilitar o Ministério da Sadde a formar o Cadastro Nacional de Especialistas e
parametrizar as agdes de salde publica. (Incluido pela Lei n? 12.871, de 2013) Art. 22 - Para a sua admissao em
qualquer curso de Residéncia Médica o candidato deverd submeter-se ao processo de selegdo estabelecido
pelo programa aprovado pela Comissao Nacional de Residéncia Médica”. Grifos nossos.

3 Dispbe o art. 72 do citado Decreto, verbis: "Art. 72 Compete & CNRM: | - credenciar e recredenciar instituicoes
para a oferta de programas de residéncia médica; Il - autorizar, reconhecer e renovar o reconhecimento de
programas de residéncia médica; Ill - estabelecer as condicdes de funcionamento das instituicées e dos programas
de residéncia médica; e IV - promover a participacdo da sociedade no aprimoramento da residéncia médica no
Pais”.







